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Partes no processo principal

Recorrente: Interplastics s.r.o.

Recorrida: Letifico d.o.o.

Questões prejudiciais

1) Atendendo aos Acórdãos proferidos pelo Tribunal de Justiça da União Europeia nos processos C-484/15 (EU:C:2017:199) e C-
551/15 (EU:C:2017:193), é conforme com o artigo 6.o, n.o 1, da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem 
e das Liberdades Fundamentais e com o artigo 18.o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia uma disposição da 
legislação nacional, em concreto o artigo 1.o da Ovršni zakon (Lei sobre a Execução Forçada) (publicada nos Narodne novine 
n.os 112/12, 25/13, 93/14, 55/16 e 73/17), que atribui competência aos notários para procederem à cobrança coerciva de dívi-
das com base num documento autêntico através da emissão, para este efeito, de um despacho de execução, enquanto título exe-
cutivo, sem o consentimento expresso da pessoa coletiva devedora, que tem sede na República da Croácia?

2) Pode a interpretação consagrada nos Acórdãos do Tribunal de Justiça de 9 de março de 2017, Zulfikarpašić (C-484/15, 
EU:C:2017:199), e Pula Parking (C-551/15, EU:C:2017:193), ser aplicada ao processo Povrv-752/19 acima referido e, mais 
precisamente, deve o Regulamento n.o 1215/2012 ser interpretado no sentido de que, na Croácia, os notários, quando atuam 
no âmbito das competências que lhes são atribuídas pelo direito nacional em processos executivos com base num «documento 
autêntico», processos esses nos quais os exequentes são pessoas coletivas que têm sede noutros Estados-Membros da União 
Europeia, não estão abrangidos pelo conceito de «tribunal» na aceção do referido regulamento?

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Vrhovno sodišče Republike Slovenije (Eslovénia) em 2 de maio 
de 2019 — D. J./Radiotelevizija Slovenija

(Processo C-344/19)

(2019/C 263/35)

Língua do processo: esloveno

Órgão jurisdicional de reenvio

Vrhovno sodišče Republike Slovenije

Partes no processo principal

Recorrente: D. J.

Recorrida: Radiotelevizija Slovenija

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 2.o da Diretiva 2003/88 (1) ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as do presente processo, 
se considera como horário de trabalho a disponibilidade contínua, durante a qual o trabalhador que exerce a sua atividade labo-
ral numa estação de transmissão de rádio e televisão deve, no período em que não está em serviço (quando a sua presença física 
no local de trabalho não é necessária), estar contactável telefonicamente e, se necessário, chegar ao local de trabalho no prazo 
de uma hora?



5.8.2019 PT Jornal Oficial da União Europeia C 263/31

2) Em circunstâncias como as do presente processo, o facto de o trabalhador residir num alojamento situado no lugar onde exerce 
a sua atividade laboral (estação de transmissão de rádio e televisão), por as características geográficas do local tornarem impos-
sível (ou mais difícil) um regresso diário a casa («vale abaixo»), influencia a definição da natureza da disponibilidade contínua?

3) A resposta às duas questões anteriores será diferente se se tratar de um lugar em que as possibilidades de exercer atividades de 
lazer no tempo livre são limitadas devido às características geográficas desse lugar, ou se o trabalhador encontrar maiores limi-
tações na gestão do seu tempo livre e na satisfação dos seus próprios interesses (do que se residisse no seu próprio domicílio)?

(1) Diretiva 2003/88/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa a determinados aspetos da organização do tempo 
de trabalho (JO 2003, L 299, p. 9).

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesfinanzhof (Alemanha) em 2 de maio de 2019 — 
Bundeszentralamt für Steuern/Y-GmbH

(Processo C-346/19)

(2019/C 263/36)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Recorrente: Bundeszentralamt für Steuern

Recorrida: Y-GmbH

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 8.o, n.o 2, alínea d), da Diretiva 2008/9/CE do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, que define as modalidades de 
reembolso do imposto sobre o valor acrescentado (1) previsto na Diretiva 2006/112/CE (2) a sujeitos passivos não estabeleci-
dos no Estado-Membro de reembolso, mas estabelecidos noutro Estado-Membro (Diretiva 2008/9/CE), segundo o qual o 
pedido de reembolso deve conter, relativamente a cada Estado-Membro de reembolso e a cada fatura, nomeadamente, o 
número da fatura, ser interpretado no sentido de que também é suficiente a indicação do número de referência de uma fatura, 
que é apresentado como critério de classificação adicional no recibo, a par do número da fatura?

2) Em caso de resposta negativa à questão anterior: deve um pedido de reembolso que indica o número de referência de uma 
fatura em vez do número da fatura ser considerado formalmente completo e como tendo sido tempestivamente apresentado na 
aceção do artigo 15.o, n.o 1, segunda frase, da Diretiva 2008/9/CE?

3) Deve ter-se em conta, para responder à segunda questão, o facto de que, tendo em conta a configuração do portal eletrónico do 
Estado-Membro de residência e o formulário do Estado-Membro de reembolso, o sujeito passivo não estabelecido no Estado-
Membro de reembolso podia legitimamente entender, do ponto de vista de um requerente avisado, que a indicação de um 
número diferente do número da fatura que permitisse a identificação da fatura em causa no presente processo seria suficiente 
para se considerar que houve uma apresentação correta e, pelo menos, formalmente completa e tempestiva do pedido?

(1) JO 2008, L 44, p. 23.
(2) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (JO 2006, 

L 347, p. 1).
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